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 Deliberação (extrato) n.º 2166/2013
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, na sequência 
de procedimento concursal comum, para frequência do curso de Estudos 
Avançados em Gestão Pública (CEAGP – 13.ª edição 2012 -2013), para 
técnico superior, e respetiva aprovação, procedeu -se à celebração de con-
trato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, sujeito a 
período experimental de 180 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado 
com o n.º 1 da cláusula 6.ª do Acordo coletivo de trabalho n.º 1/2009, 
de 28 de setembro e Regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de 
março, para a carreira de técnico superior, com o trabalhador Emanuel 
Marques Castro Resende, auferindo a remuneração base correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 15 
da tabela remuneratória única com efeitos a 01 de setembro de 2013.

Por deliberação do Conselho Diretivo do IMT, I. P., de 21/10/2013, 
foram designados membros do júri de acompanhamento do período 
experimental, os seguintes elementos:

Presidente: Licenciado, José Vitor Rebelo do Nascimento, Diretor 
de Serviços;

Vogais efetivos:
Licenciado, António Manuel Pinto de Carvalho Elias, Técnico Su-

perior;
Licenciado, Horácio Martins Pascoal, Técnico Superior.
Vogais suplentes:
Manuel Gardete Chorincas, Técnico Superior;
Licenciado, José Eduardo Maurício Fachada, Técnico superior.

25 de outubro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Fernando Amaral Carvalho.
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 Deliberação (extrato) n.º 2167/2013
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, na sequência 
de procedimento concursal comum, para frequência do curso de Estudos 
Avançados em Gestão Pública (CEAGP — 13.ª edição 2012 -2013), 
para técnico superior, e respetiva aprovação, procedeu -se à celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental de 180 dias, correspondente à duração 
determinada pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, 
conjugado com o n.º 1 da cláusula 6.ª do Acordo coletivo de trabalho 
n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, 
de 2 de março, para a carreira de técnico superior, com o trabalhador 
Nuno João Barroso Martins, auferindo a remuneração base correspon-
dente à 2.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 
15 da tabela remuneratória única com efeitos a 02 de setembro de 2013, 
data em que o trabalhador iniciou a sua atividade.

Por deliberação do Conselho Diretivo do IMT, I. P., de 21/10/2013, 
foram designados membros do júri de acompanhamento do período 
experimental, os seguintes elementos:

Presidente: Licenciada, Paula Cristina Ferreira Relvas, Coordenadora 
de Núcleo;

Vogais efetivos:
Licenciada, Anabela Lopes dos Santos, Técnica Superior;
Licenciada, Sílvia Alexandra Pereira Rodrigues, Técnica Superior.

Vogais suplentes:
Licenciada, Maria José Mestre Galrito Santos Custódio, Técnica 

Superior;
Licenciada, Elsa Cláudia Ramalho Caldes, Técnica superior.
25 de outubro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 

Fernando Amaral Carvalho.
207368444 

 Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extrato) n.º 13875/2013
O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., faz saber que a 

empresa Rodonorte — Transportes Portugueses, S. A., com sede na 
Rua D. Pedro de Castro, concelho de Vila Real, requereu a concessão de 
uma carreira de passageiros em regime regular entre Amarante (Central 
Camionagem) e Lama (Hospital de Amarante), ambos do concelho de 
Amarante e distrito do Porto, passando por Rua Estrada Real, Hotel 

Amaranto, Rua Poeta Alfredo Brochado, Rua Manuel Monterroso, Rua 
D. Ana de Melo Sampaio, Colégio S. Gonçalo (Entrada Norte), Colégio 
S. Gonçalo (Entrada Principal), Largo Conselheiro António Cândido, 
Central de Camionagem, Rua Estrada Real, Paragem da Ponte, Câmara 
de Amarante, Paragem da Ponte, Gémeos Ferreira, Bombeiros Volun-
tários de Amarante, Centro de Saúde de Amarante, Clipóvoa, EB2,3 de 
Amarante, Clipóvoa, Centro de Saúde de Amarante, Antiga Estação do 
Caminho de Ferro, Largo de Santa Luzia, Europark, Lidl, Modelo, Casa 
da Vinha, Creche “O Miúdo”, Cercimarante, Cristal Center, Estradinha, 
Cenfim, Largo do Cantoneiro, Restaurante Sampaio, Bairro Social da 
Taga, Ponte do Pego, e Zona Industrial de Amarante.

Nos termos do parágrafo 1.º do artigo 101.º do Regulamento de Trans-
portes em Automóveis, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 37 272, de 31 de 
dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
-se sobre a concessão requerida, no prazo de sessenta dias a contar da 
data da presente publicação, para o que podem consultar o respetivo 
processo na Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte, 
sita na Av. Fontes Pereira de Melo, 485 -527, Porto.

24 de outubro de 2013. — O Diretor Regional, Fernando Lucas 
Oliveira.
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 Aviso (extrato) n.º 13876/2013
O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., faz saber que a 

empresa Autna Transportes, L.da, com sede no Centro Coordenador de 
Transportes na Av. Sá Carneiro, s/n, concelho de Valença, requereu a 
concessão de uma carreira de passageiros em regime regular entre Porto 
(Aeroporto Sá Carneiro), concelho da Maia e distrito do Porto e Vila 
Nova de Cerveira, concelho de Vila Nova de Cerveira e distrito de Viana 
do Castelo, passando por Valença do Minho.

Nos termos do parágrafo 1.º do artigo 101.º do Regulamento de Trans-
portes em Automóveis, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 37 272, de 31 de 
dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
-se sobre a concessão requerida, no prazo de sessenta dias a contar da 
data da presente publicação, para o que podem consultar o respetivo 
processo na Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte, 
sita na Av.ª Fontes Pereira de Melo, 485 -527, Porto.

28 -10 -2013. — O Diretor Regional, Fernando Lucas Oliveira.
307357793 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Despacho n.º 14739/2013
A AERO VIP — Companhia de Transportes e Serviços Aéreos, S. A., 

com sede no Aeródromo Municipal de Portimão, hangar 3, Alvor, é 
titular de uma licença de transporte aéreo, que lhe foi concedida pelo 
despacho n.º 8844/2007, de 9 de março, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 94, de 16 de maio de 2007, e alterada pelo despacho 
n.º 24853/2008, de 31 de agosto, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 193, de 6 de outubro de 2008.

Tendo a referida empresa requerido a alteração e revisão da licença e, 
estando cumpridos todos os requisitos exigíveis para o efeito, determino, 
ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1008/2008, de 24 de setembro, e 
do Decreto -Lei n.º 19/82, de 28 de janeiro, e no uso das competências 
delegadas pelo conselho diretivo do INAC, I. P., o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) da licença de transporte aéreo da empresa 
AERO VIP — Companhia de Transportes e Serviços Aéreos, S. A., que 
passa a ter a seguinte redação:

«Uma aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 
10 000 kg e capacidade de transporte até 20 passageiros;

Duas aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 
5700 kg e capacidade de transporte até 20 passageiros;

Quatro aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 
2750 kg e capacidade de transporte até 10 passageiros.»

À presente licença é retirada a alínea d).
2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com o 

estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.º 606/91, de 4 de julho.
3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 

resulta das referidas alterações.
16 de outubro de 2013. — O Vice -Presidente, Paulo Alexandre Soares.

ANEXO
1 — A sociedade AERO VIP — Companhia de Transportes e Serviços 

Aéreos, S. A., com sede no Aeródromo Municipal de Portimão, hangar 3, 
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Alvor, é titular de uma licença para o exercício da atividade de transporte 
aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração:

Transporte aéreo intracomunitário e não regular internacional de 
passageiros, carga e correio;

b) Quanto à área geográfica:

Estrito cumprimento das áreas geográficas estipuladas no certificado 
de operador aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

Uma aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 10 000 kg 
e capacidade de transporte até 20 passageiros;

Duas aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 5700 kg 
e capacidade de transporte até 20 passageiros;

Quatro aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 
2750 kg e capacidade de transporte até 10 passageiros.

2 — O exercício dos direitos conferidos por esta licença está, per-
manentemente, dependente da posse de um certificado de operador 
aéreo válido.

207373863 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 14740/2013

Aprovação de modelo n.º 601.42.13.3.16

No uso da competência conferida pela alínea b), do n.º 1, do artigo 8.º, 
do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e nos termos do n.º 5.1 da 
Portaria 962/90, de 9 de outubro e da Portaria n.º 797/97, de 1 de setem-
bro, aprovo o opacímetro, marca CAPELEC, modelo CAP3030 -2, fabri-
cado por CAPELEC, Ergonomics Efficiency Simplicity, com sede em, 
1130, rue des Marels Parc Eurêka — 34000 — Montpellier — França e 
requerido pela firma Equiassiste — Técnicas e equipamentos para ofici-
nas auto, L.da, com sede na Rua do Lameiro n.º 559, 4430 -444 — Oliveira 
do Douro, Portugal.

1 — Descrição sumária
Este Opacímetro é um aparelho de fluxo parcial que utiliza o fenómeno 

de absorção dum feixe luminoso por uma amostra de gás de escape dum 
veículo com motor a gasóleo e que pode funcionar nas versões CAP3200-
-OPA, CAP3200 -4 GAZOPA e CAP3201 -4 GAZOPA.

2 — Constituição
O aparelho de medição é constituído pelas seguintes unidades:

Módulo de medição de opacidade
Unidade de avaliação, comando e indicação (unidade central)
Sonda de Medição e tubo flexível
Um dispositivo de comunicação opcional entre a unidade central tipo 

CAP3200 e o módulo de medição de opacidade.

O módulo de medição de opacidade marca CAPELEC, modelo 
CAP3030 -2, é constituído por uma câmara de medição aquecida, 
com um comprimento efetivo de 215 mm, câmaras laterais de lim-
peza, um ventilador. que gera uma cortina de ar fresco, que limpa e 
protege o feixe luminoso verde (emissor), de comprimento de onda 
nominal 565 nm e o fotodíodo (recetor), por um microcontrolador 
que realiza o processamento dos dados de medida e a comunicação 
com a unidade avaliação, comando e indicação. Ambos os disposi-
tivos são conectados um ao outro por cabo RS 232 ou por módulo 
Bluetooth. Este instrumento de medição funciona com fonte de ali-
mentação externa.

Os valores transmitidos não são calculados ou compensados, eles 
só são exibidos para o utilizador, de modo que esse utilizador possa 
interagir com eles ou imprimir.

A unidade de avaliação, comando e visualização que comanda a 
evolução da operação de medição, avalia e indica os valores medidos 
pelo CAP3030 -2, pode ser:

Uma unidade central não identificada para a versão do opacímetro 
CAP3200 -OPA;

O analisador de gases de escape marca Capelec modelo CAP3200-
-4GAZ, com despacho de aprovação de modelo n.º 701.17.03.3.47, 
publicado na III SERIE do Diário da República n.º 300, de 30 de de-
zembro de 2003, para a versão CAP3200 -GAZOPA; ou

O analisador de gases de escape marca Capelec modelo CAP3201-
-4 -Gaz, com certificado de exame CE de tipo n.º 6688, rev. 1, de 
2007 -04 -05, para a versão CAP3201 -4 -Gazopa.

A transferência dos dados é feita através duma RS232 ou por módulo 
bluetooth.

Sonda de extração e tubo flexível:

1 — A sonda de extração de gases utiliza -se para extrair a amostra de 
gás do tubo de escape de um veículo e através do tubo flexível é enviada 
para a câmara de medição.

2 — Características:

Sonda1/Tubo 1 (para veículos ligeiros):
Sonda 1 de aço inoxidável de comprimento de 340 mm e diâmetro 

interno de 10 mm;
Tubo Flexível 1 de silicone de comprimento de 400 mm.
Sonda 2/Tubo 2 (para veículos pesados):
Sonda 2 de aço inoxidável de comprimento de 340 mm e diâmetro 

interno de 10 mm;
Tubo Flexível 2 de silicone de comprimento de 2000 mm.

3 — Condições de utilização:

Temperatura ambiente de utilização: 5°C a 40°C
Pressão ambiente: 750 hPa a 1150 hPa
Humidade relativa: 30 % a. 90 %

4 — Características metrológicas: 

Opacidade Intervalo de medição Intervalo de indicação Resolução

N, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 % — 99,9 % 0,0 % — 99,9 % 0,1 %
K, coeficiente de absorção luminosa  -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 m -1 — 9,99 m -1 0,00 m -1 — 9,99 m -1 0,01 m -1

Tempo de aquecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 a 6 min

 5 — Inscrições:
Os instrumentos comercializados ao abrigo deste Despacho deverão 

possuir em placa própria ou autocolante destrutível, as seguintes ins-
crições de forma legível e indelével:

Marca;
Modelo;
Número de série;
Ano de fabrico;
Nome ou marca do fabricante ou do importador;
Unidade de leitura;
Intervalo de medição;
Comprimento efetivo da câmara de medição;

Comprimento do(s) tubo(s) flexíveis;
Comprimento das sondas de extração.

6 — Marcação:
Os instrumentos deverão possuir de forma bem legível e indelével, 

com o símbolo constante do anexo I da Portaria n.º 962/90, de 9 de ou-
tubro, a marcação com a identificação numérica apresentada no símbolo 
correspondente ao símbolo de aprovação: 

  




